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1. INTRODUÇÃO

Sabe-se que, a emissão dos gases do efeito estufa (GEE) é um dos
fatores  que  geram  o  aquecimento  global.  Diante  disso,  a  21ª
Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre
as  Mudanças  Climáticas  (COP  21/UNFCCC)  realizada  em  Paris  em
dezembro de 2015, informou que somente sob os cenários de emissões
de GEE muito baixas e baixas será possível evitar um aumento de pelo
menos  2°C  até  2100  [1].  A  Europa  está  empenhada  em  uma  nova
estratégia de crescimento que transformará a União Europeia em uma
economia  moderna,  eficiente  em  termos  de  recursos  e  competitiva,
visando a neutralidade carbônica até 2050 [2].

Em  2020,  após  a  adoção  da  Estratégia  Industrial  Europeia,  a
União Europeia (EU) adotou as estratégias de integração do sistema
energético [3] e sobre o hidrogênio [4] com o objetivo de consolidar o
caminho  para  um setor  energético  totalmente  descarbonizado,  mais
eficiente  e  interligado.  Conforme  declarado  pela  [5],  este  é  um
momento crítico para o hidrogênio, que hoje desfruta de um impulso
sem  precedentes.  O  mundo  não  deve  perder  essa  chance  única  de
tornar o hidrogênio uma parte importante para um futuro energético
limpo e seguro [5] [6].

No  Brasil,  as  estratégias  específicas  sobre  o  hidrogênio  foram
inclusas no Plano de Ciência, Tecnologia e Inovação para Renováveis e
Biocombustíveis,  além  de  ter  sediado  e  apoiado  a  22ª  Conferência
Mundial de Energia de Hidrogênio em 2018 [7]. Já a norma ISO 14064
que detalha e orienta as organizações para a quantificação e elaboração
de relatórios de emissões e remoções de GEE [8].  Outro documento
que serve como base  para o direcionamento do desenvolvimento de
ações para a mudança climática é a Agenda 2030, constituída a partir
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da  documentação  resultante  da  cúpula  das  Nações  Unidas  pela
Resolução A/RES/70/1, de setembro de 2015 [9].

A Agenda 2030 é um plano de ação global que reúne 17 objetivos
de desenvolvimento sustentável e 169 metas para serem aplicadas nos
próximos 15 anos (2016-2030) no Brasil. Dentre esses objetivos pode-
se  destacar  o  objetivo  número  7,  que  assegura  o  acesso  confiável,
sustentável,  moderno  e  a  preço  acessível  energia  para  todos,  e  o
número  13  que  adota  medidas  urgentes  para  combater  a  mudança
climática e seus impactos [9].

Apesar dessas medidas serem o primeiro passo para efetivas ações
é preciso criar legislações específicas sobre o hidrogênio. Pois, cerca de
96% do H2 produzido hoje é proveniente de combustíveis fósseis, sendo
os  4%  restantes  produzidos  por  eletrólise  da  água.  No  entanto,  o
interesse na produção “verde” de H2 via eletrólise da água alimentada
com eletricidade de fontes renováveis, por exemplo, solar e/ou eólica,
está  crescendo,  principalmente  devido  aos  efeitos  de  aprendizado
tecnológico, que contribuem para menores custos e maior desempenho
[10] [6].

De acordo com o [1], o setor de energia detém a chave que pode
trazer as soluções necessárias para enfrentar as mudanças climáticas.
Ressaltando que, a mudança para fontes renováveis precisa ser rápida
e,  ao mesmo tempo, possuir  capacidade para que a economia global
consiga substituir os combustíveis fósseis em escala comercial. Como a
eletricidade de fontes renováveis tem emissão zero de gases de efeito
estufa, o H2 verde é uma opção atraente para a descarbonização dos
sistemas energéticos.  Sendo bastante  reconhecido que o H2 tem um
papel a desempenhar como novo vetor de energia de baixo carbono [11]
[12].

A  cadeia  de  valor  do  hidrogênio  renovável  também  pode  ter
sinergias com a cadeia de valor da bioenergia, com a biomassa sendo
utilizada para produzir biohidrogênio [13]. Sendo válido destacar, que a
posição  geográfica  do  litoral  do  Nordeste  brasileiro  fornece  fatores
favoráveis (calor e corrente de ar) à produção de energia solar e eólica.
Além  de,  considerar  a  estrutura  já  existente  e  a  capacidade  de
implementação de novos empreendimentos no mesmo segmento, é que
o Ceará se tornou o líder do hidrogênio verde no Brasil.
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2. PANORAMA  HISTÓRICO  DO  HIDROGÊNIO  VERDE  NO
BRASIL

Para  [14],  o  Brasil  pode  se  tornar  um dos  líderes  mundiais  na
produção de hidrogênio verde, por possuir potencial de energia eólica e
solar abundante, um sistema elétrico integrado e de baixo carbono e
uma posição geográfica  vantajosa  para  alcançar  a  Europa  e  a  Costa
Leste Norte-Americana, além de uma relevante indústria doméstica.

No Brasil,  cujos  recursos  renováveis  são  abundantes e  a  matriz
energética  possui  elevada  participação  de  fontes  energéticas
renováveis,  o  desenvolvimento  de  tecnologias  para  a  economia  do
hidrogênio certamente contribuirá para uma utilização mais eficiente
dessas  fontes  energéticas,  além  de  possibilitar  uma  participação
importante  no  mercado  mundial  de  equipamentos  e  serviços
relacionados às energias renováveis e ao hidrogênio.  Dessa  forma, o
engajamento do País na corrida para a implantação da economia do
hidrogênio  é  altamente  estratégico  dos  pontos  de  vista  econômico,
tecnológico e ambiental [15].

De acordo com o [16] e [17], no Brasil, um dos primeiros passos
importantes na temática do hidrogênio consistiu na criação do Centro
Nacional de Referência em Energia do Hidrogênio (CENEH), em 1998.
Em seguida, no ano de 2002, foi instituído pelo Ministério de Ciência,
Tecnologia  e  Inovação  (MCTI)  o  Programa  Brasileiro  de  Células  a
Combustível  (ProCac),  tendo  como  objetivo  “organizar  e  promover
ações de pesquisa e desenvolvimento tecnológico,  por intermédio de
projetos associados entre entidades de pesquisa e a iniciativa privada”.
Posteriormente,  em  2005,  esse  Programa  passou  por  reformulação,
recebendo o  nome de  “Programa  de Ciência,  Tecnologia  e  Inovação
para a Economia do Hidrogênio” (ProH2).

Em 2003, o país tornou-se membro da Parceria Internacional para
Hidrogênio  e  Células  a  Combustível  na  Economia  –  IPHE
(International  Partnership  for  Hydrogen  and  Fuel  Cells  in  the
Economy),  visando trocar informações governamentais,  industriais  e
acadêmicas  no  assunto  de  células  a  combustível  e  o  hidrogênio  na
sociedade. Em 2005, foi publicado pelo Ministério de Minas e Energia
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o “Roteiro para a Estruturação da Economia do Hidrogênio no Brasil”,
com  metas  ao  longo  de  20  anos,  apontando:  i)  a  importância  das
diferentes rotas tecnológicas nas quais o Brasil pudesse ter vantagens
competitivas; ii) o papel do gás natural na transição até o predomínio
do hidrogênio verde; iii) a difusão nos mercados de geração distribuída,
regiões isoladas e ônibus urbanos.

Em 2012, no Workshop Internacional sobre Hidrogênio e Células a
Combustível  (WICaC),  uma apresentação do MCTI mostrou algumas
questões importantes após dez anos de investimentos em projetos: i)
uma “euforia” no início dos anos 2000, que perdurou até 2008; ii) após
esse período, uma desaceleração de investimentos. Em 2017, foi criada
a Associação Brasileira do Hidrogênio (ABH2), iniciativa para organizar
melhor  as  ações  e  recursos  (públicos  e  privados),  gerando  bons
resultados  com  uma  ação  coordenada  junto  ao  MCTI,  MEC,  MME,
ANEEL,  ANP e Eletrobrás,  entre outros órgãos do Governo Federal.
Em  2018,  conforme  explicitado  no  Plano  de  Ciência,  Tecnologia  e
Inovação  para  Energias  Renováveis  e  Biocombustíveis,  o  “uso  de
energias  renováveis  no  Brasil  representa  uma  oportunidade  para  a
produção de hidrogênio por eletrólise quando houver excesso de oferta
de energia elétrica de origem intermitente. O hidrogênio possibilita o
armazenamento eficiente de  energia  por longos  períodos  e  pode ser
utilizado para mobilidade e geração distribuída de energia.

Em  2020,  o  Plano  Nacional  de  Energia  2050  [18]  apontou  o
hidrogênio  como  uma  tecnologia  disruptiva  e  como  elemento  de
interesse  no  contexto  da  descarbonização  da  matriz  energética,
elencando diversos usos e aplicações,  além de trazer recomendações
para a política energética, entre as quais se podem destacar o adequado
desenho do arcabouço jurídico-regulatório, que incentive a entrada de
tecnologias aplicáveis à cadeia energética do hidrogênio como um todo
(produção, transporte, armazenamento e consumo). Soma-se, ainda, a
necessidade  de  trabalhar  de  forma  articulada  e  coordenada  com
instituições  internacionais.  Nesse  sentido,  o  MME  indicou  à  EPE  o
interesse no desenvolvimento de novo roteiro para o desenvolvimento
das tecnologias energéticas relacionadas ao hidrogênio.

Em 2021,  a Empresa  de Pesquisa  Energética (EPE) publicou as
“Bases para  a  Consolidação da Estratégia  Brasileira  do Hidrogênio”,
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abordando  o  panorama  do  mercado,  rotas  tecnológicas,  custos,
desafios, o papel do hidrogênio na transição energética e, por fim, as
implicações para políticas públicas. Tal documento buscou consolidar
aspectos  conceituais  e  fundamentais  para  subsidiar  a  construção  da
estratégia brasileira de hidrogênio, destacando a importância de o “país
aproveitar  ao  máximo  suas  vantagens  competitivas  existentes  e
construir novas vantagens competitivas em benefício de sua sociedade”
[16] [19].

Também  foi  desenvolvido  pelo  MME,  no  âmbito  do  Parceria
Energética  Brasil-Alemanha,  o  estudo  “Mapeamento  do  Setor  de
Hidrogênio Brasileiro: Panorama Atual e Potenciais para o Hidrogênio
Verde”,  o  qual  ofereceu um panorama da indústria  e  dos  principais
atores  acadêmicos  e  institucionais  atuantes  no  Brasil  na  área  de
hidrogênio, bem como uma visão geral sobre as principais tecnologias
de  aplicação  de  hidrogênio  e  Power-to-X8,  e  o  seu  estado  de
maturidade  no  Brasil  em  comparação  aos  países  líderes  nessas
tecnologias. O estudo também traz os resultados de ampla pesquisa de
opinião, com mais de 100 atores identificados sobre suas impressões e
expectativas sobre um mercado de hidrogênio no país [16] [19].

Em 2021, diversos eventos (workshops, seminários e conferências)
ocorreram,  envolvendo  governos,  academia,  indústria  e  agentes  de
mercado, os quais têm debatido questões relacionadas à importância
de  um  programa  nacional  do  hidrogênio,  ao  hidrogênio  verde,  ao
hidrogênio  para  América  Latina  e  Caribe  e  a  HUBs  de  hidrogênio,
dentre  outras  temáticas  relacionadas  à  estruturação  de  um  novo
mercado. Desse modo, tem-se observado que o Brasil está abordando o
assunto  do  hidrogênio  em  nível  nacional,  contando  com  o
envolvimento de diversos atores da sociedade [16].

Nesse  movimento,  o  Conselho  Nacional  de  Política  Econômica
(CNPE) publicou, em 2021, duas resoluções com implicações positivas
para  o  desenvolvimento  do  hidrogênio  no  país.  A  primeira  delas,  a
Resolução CNPE nº 2 de 2021, orienta a priorização da destinação de
recursos  de  pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação  regulados  pela
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e pela Agência Nacional
de Petróleo Gás Natural  e Biocombustível  -  ANP para o hidrogênio,
entre  outros  temas  relacionados  ao  setor  de  energia  e  à  transição
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energética.  Já a segunda,  a Resolução CNPE nº 6 de 2021,  trata de
determinação  para  a  proposição  de  diretrizes  para  o  Programa
Nacional do Hidrogênio (PNH2), já mencionado anteriormente [16].

Ainda durante o ano de 2021, o Brasil co-liderou o Diálogo de Alto
Nível das Nações Unidas sobre Energia, havendo apresentado o pacto
energético sobre hidrogênio. Os pactos energéticos são compromissos
voluntários, que visam acelerar o cumprimento das metas do Objetivo
de  Desenvolvimento  Sustentável  7  (ODS  7),  que  trata  do  acesso
universal a energias limpas. O pacto energético sobre hidrogênio tem
por objetivo fomentar o desenvolvimento da indústria  e mercado do
hidrogênio  no  país  por  meio  de  consolidação  de  uma  base  de
conhecimento sobre esse vetor energético no Brasil, com base em três
pilares:  i)  políticas  de  pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação;  ii)
capacitação  e  treinamento;  iii)  criação  de  uma  plataforma  para
consolidação e disseminação de informações sobre hidrogênio no país
[17].

Dentre  as  iniciativas  em  prol  do  desenvolvimento  da  cadeia
produtiva  do  hidrogênio  no  Brasil,  cabe  destacar  a  criação  pelo
Governo do Estado do Ceará do primeiro HUB de Hidrogênio Verde do
país,  em  19  de  fevereiro  de  2021.  Essa  iniciativa  foi  seguida  pelos
estados  de  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Minas  Gerais,  que
também anunciaram a criação de HUBs de hidrogênio verde,  dando
visibilidade às potencialidades desses estados, possibilitando a atração
de investimentos [17].

3. CARACTERÍSTICAS E PARCERIAS QUE FIZERAM DO CEARÁ
UM HUB DE HIDROGÊNIO VERDE

Para [20],  consultor  de Energia da Federação das Indústrias  do
Estado  do  Ceará  (FIEC),  o  Ceará  foi  escolhido  para  o  Hub  de
Hidrogênio  Verde  porque:  o  Nordeste  brasileiro  é  uma  região
privilegiada em potencial eólico e solar; o Ceará, se encontra no centro
de gravidade do potencial de energias renováveis do Nordeste; detém
condições  atrativas  para  estabelecer  uma  cadeia  de  produção,
armazenamento  e  transporte  do  hidrogênio  verde:  com  elevado
potencial  de  energia  eólica  onshore (94  GW)  e  offshore  (117GW);
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elevado  potencial  de  energia  solar  (643  GW)  com  prioridade  em
extensas áreas degradadas (194 GW); condições apropriadas do Porto
do Pecém para sediar um Hub de H2V; estado com condições fiscais e
administrativas  confiáveis;  existência  de  Universidades  e  Institutos
Tecnológicos de reconhecida credibilidade; Qualidade da mão de obra
disciplinada, produtiva e criativa; rede de ensino médio e superior com
capacidade de atender a demanda da nova cadeia produtiva.

Para o Ceará se tornar um Hub de Hidrogênio Verde no Complexo
do Pecém foi assinado um Memorando de Entendimento (MoU) entre
o  Governo  do  Estado  do  Ceará,  a  FIEC,  a  Universidade  Federal  do
Ceará (UFC) e o Complexo Industrial  e  Portuário do Pecém (CIPP).
Essa  parceria  institucional  firmou  compromissos  de  direcionamento
das ações planejadas de forma coordenada; troca de informações entre
os  responsáveis  pelas  atividades  desenvolvidas  no  cumprimento  do
objeto; e complementaridade de ações no alcance de objetivos e metas.

Além disso,  estabeleceu parcerias internacionais com o Porto de
Roterdã,  Alemanha  e  outros  países;  firmou  cooperação  e  parcerias
nacionais;  e  em  fase  de  elaboração  o  Plano  Diretor  do  CIPP.
Atualmente,  são  mais  de  16  MoU´s  assinados  pelo  governador  do
Estado com empresas: Enegix Energy, White Martins, Qair, Fortescue,
Eneva,  Diferencial,  Hytron,  H2helium,  Neoenergia,  Engie,
Transhydrogen  Alliance,  Linde,  Total  Eren  e  AES  Brasil  [21].  As
empresas  BI  Energia,  Cactus  Energia  Verde  e  Uruquê  Energias
Renováveis  também  assinaram o  MoU  para  desenvolverem projetos
relacionados à produção de hidrogênio Verde [22]. A previsão é que a
partir de 2023 a Cactus Energia Verde inicie a construção da planta de
hidrogênio no Porto de Pecém [23].

Logo, a primeira unidade piloto de geração do H2V no Complexo
Industrial e Portuário do Pecém tem previsão para começar a operar
ainda este ano, pelo grupo EDP, com parceria tecnológica do IATI [24].
De acordo com a companhia, o investimento é de R$ 41,9 milhões na
planta que contempla uma usina solar com capacidade de 3 MW e um
módulo eletrolisador para produção do combustível a partir de energia
renovável. A unidade modular terá capacidade de produzir 205 Nm³/h
de H2V [25].
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4. PONTOS  POSITIVOS  DO  POTENCIAL  DO  CEARÁ  PARA  A
PRODUÇÃO DE HIDROGÊNIO VERDE

De acordo com as informações no site do Complexo Industrial e
Portuário do Pecém [26], esse empreendimento ganha espaço devido a
sua  proximidade  aos  mercados  consumidores  com  sua  localização
geográfica  ideal  para  produção  desse  vetor  energético,  conectada  às
principais rotas marítimas que ligam o Pecém à Europa e aos Estados
Unidos. Áreas industriais e em terrenos de Zona de Processamento de
Exportação (ZPE), oferecendo benefícios tributários de ZPE e trazendo
economia de 30% a 40% ao OPEX e CAPEX do investidor;  parceria
com  o  Porto  de  Roterdã,  que  está  se  tornando  o  principal  Hub  de
Hidrogênio na Europa; o Complexo do Pecém é um parque industrial
instalado com empresas do mercado consumidor de hidrogênio,  aço,
fertilizantes, cimento, mineração e uma futura refinaria. Observa-se no
Ceará uma grande integração das atividades industriais e portuárias e
infraestrutura logística.

O  Ceará  possui  um amplo  potencial  para  a  geração  de  energia
renovável, o que é primordial para viabilizar o desenvolvimento de um
mercado  de  Hidrogênio  Verde.  Visto  que,  é  preciso  considerar  a
capacidade instalada e o potencial já calculado de novas instalações de
fontes  renováveis  (eólica  e  fotovoltaica).  O  Complexo  em  sua  área
industrial, possui a única Zona de Processamento de Exportação (ZPE)
em  operação  no  Brasil,  sendo  um  poderoso  diferencial  competitivo
para os negócios voltados à exportação.

No 4º Fórum Brasileiro da ZPE, ocorrido em fevereiro de 2022, a
diretora de operações da ZPE do Ceará, Andréa Freitas afirmou que,
“os projetos de Hidrogênio Verde, para terem viabilidade no Brasil,
precisam estar inseridos dentro de uma ZPE, gozando assim de todos
os benefícios administrativos, fiscais e tributários oferecidos. Na ZPE
Ceará,  reunimos todas  as  condições  para que esses  projetos  sejam
concretizados e se tornem um novo marco para p desenvolvimento
econômico do Estado”.

O  Complexo  do  Pecém  possui  uma  rede  elétrica  robusta  com
infraestrutura de linhas de transmissão compatível com as demandas
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das usinas de eletrólise. Além de uma rede de distribuição que conecta
todo o Complexo que pode ser utilizada para transporte de H2V entre as
áreas de produção e consumo industrial.

5. LEGISLAÇÃO DO CEARÁ

Diante  das  pesquisas  realizadas,  foram  encontradas  poucas
legislações  que  envolvem  hidrogênio  e  redução  dos  gases  do  efeito
estufa. Tais como, a Lei Ordinária n°17.553 de 07 de julho de 2021 e a
Resolução do Conselho Estadual do Meio Ambiente (COEMA) n°03 de
fevereiro  de  2022,  a  primeira  Resolução  do  país  que  trata  do
licenciamento ambiental para usinas de hidrogênio verde.

Pela  Lei  Ordinária  nº  17553  de  07  de  julho  de  2021  [27],  foi
instituído  o  Programa  de  Atração  e  Apoio  à  Geração  de  Energias
Renováveis do Ceará, cuja execução busca a modernização da geração
de  energia  consumida  no  Estado,  através  da  ampliação  da
sustentabilidade ambiental e a redução das emissões de gases de efeito
estufa na geração elétrica, promovendo melhoria da qualidade de vida
da população do Estado;  diversificação e  descentralização da  matriz
energética estadual, interiorizando o desenvolvimento socioeconômico,
com  vistas  a  reduzir  as  desigualdades  regionais;  e  promovendo  a
inserção e reforçar a competitividade do Ceará no mercado nacional e
internacional de energia renovável.

A  Resolução  03/2022  [28]  dispõe  sobre  os  procedimentos,
critérios e parâmetros aplicáveis ao licenciamento ambiental no âmbito
da  Superintendência  Estadual  do  Meio  Ambiente  para
empreendimentos  de  produção  de  hidrogênio  verde  no  Estado  do
Ceará.

6. COMO  AS  PESQUISAS  DE  HIDROGÊNIO  VERDE  FORAM
INICIADAS NA UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ?

Segundo  informações  de  um  professor  e  pesquisador  da
Universidade Federal do Ceará (UFC), as pesquisas sobre Hidrogênio
Verde  foram  iniciadas  na  UFC  desde  2006.  O  primeiro  projeto  de
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hidrogênio  verde  foi  uma  reforma  a  partir  do  glicerol  (resíduo  do
biodiesel)  financiado  pelo  CNPQ  em  2009.  Em  2013,  iniciou-se  as
pesquisas para aproveitar a energia do escape do motor a diesel para
fazer  a  reforma  do  glicerol,  gerar  o  hidrogênio  verde  e  utilizá-lo,
somente  em  2015.  Em  2019  montou-se  um  reator  grande  com  o
objetivo  de  gerar  hidrogênio  verde  nos  postos  de  combustível  e
abastecer  os  veículos  automotores.  Desde  então  as  pesquisas  não
param, tendo como linhas de pesquisa de destaque:

1) Certificação  do  hidrogênio  verde  que  será  produzido  no
Brasil;
2) Geração  do  hidrogênio  pela  termoquímica,  e  através  de
Reatores, bioeletroquímica, pela eletrólise em meio alcalino;
3) Processos não convencionais e geração de hidrogênio verde
por energia solar;
4) Estudo do transporte de hidrogênio verde na tubulação do
gás natural.

De acordo com os pesquisadores da UFC, estas pesquisas têm sido
financiadas  através  de  editais  do  CNPQ,  da  FUNCAP  (estadual)  e
através de parcerias com organizações privadas.

Além do Ceará há outros quatro Estados do Nordeste brasileiro
que têm desenvolvido projetos sobre hidrogênio verde. Em novembro
de 2021, foi firmada uma parceria entre a Comerc, e a Casa dos Ventos
para desenvolver projetos de exportação de US$ 4 bilhões nos Estados
do Ceará, Bahia, Piauí e Pernambuco.  Sendo assim, o primeiro projeto
do grupo a “sair do papel” será o Piauí, começando com uma planta
piloto. As empresas firmaram um Memorando de Entendimento com o
estado na COP26, ainda no mês de novembro de 2021 [29] [30].

Uma  vez  que,  esses  Estados  também possuem  Memorandos  de
Entendimento com a iniciativa privada para possível produção de H2V.
Segundo a Agência Internacional, a lacuna de custo entre o hidrogênio
de combustíveis fósseis e o de baixo carbono é uma barreira que precisa
de estímulos de políticas públicas para ser superada [24].

Resumindo, os cinco estados do Nordeste que estão apostando no
futuro  da  tecnologia  de  H2V  são:  Ceará,  Pernambuco,  Bahia,  Rio
Grande do Norte e Piauí [24.1]. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante  do  exposto,  verificou-se  que  o  hidrogênio  verde  é  uma
alternativa promissora para a produção de energia. Além disso, o Ceará
tem se destacado como Hub do Hidrogênio verde, devido aos acordos
firmados  entre  o  governo,  empresas  nacionais  e  internacionais,  e  a
Universidade Federal do Ceará. Outro ponto relevante que favoreceu
esse  a  concretização desse  o  hub foram as  parcerias  a  longo  prazo,
associada à pesquisa científica.
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